
  

 

EDITAL DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 012/2024 

 

 

CONTRATANTE: PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CAIEIRAS/SP 

 

FISCALIZAÇÃO/GESTÃO CONTRATUAL: A Administração reserva-se o direito de fiscalizar e acompanhar a entrega do objeto 

contratual e, para tanto, nomeia a Sra. Lucilene Marques da Fonseca, Secretária Municipal de Educação para a função de fiscal e 

gestor contratual. 

 

OBJETO: Contratação de empresa especializada, para realizar manutenção corretiva de equipamentos de cozinha 

industrial Conteiner refrigerado e congelado de 20 pés do setor de Alimentação escolar, com verificação de 

termostato, gás de refrigeração e eventuais substituições de peças da parte mecânica, conforme informações 

contidas no Termo de Referência. 

 

PESQUISA DE PREÇOS 

 

 

LOTE ÚNICO 

 
PREÇO REFERÊNCIA TOTAL 

ESTIMADO 

 

1 

 

Manutenção corretiva de Geladeira Industrial R$ 2.846,08 R$ 2.846,08 

 

2 

 

Manutenção corretiva de Camera fria de congelados R$ 2.860,43 R$ 2.860,43 

 

3 

 

Manutenção corretiva de camera fria de resfriados R$ 3.429,36 R$ 3.429,36 

 

VALOR TOTAL 

 

R$ 9.135,87 

 

 

VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO 

R$ 9.135,87 (nove mil, cento e trinta e cinco reais e oitenta e sete centavos) 

 

PERÍODO DE PROPOSTAS 

De 23/04/2024 – com início às 09:30 horas. Até 

26/04/2024 – com término às 09:30 horas. 

 

PERÍODO DE LANCES 

De 26/03/2024 – com início às 09:45 horas. Até 

26/04/2024 – com término às 15:45 horas 

 

 

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS SIM 

DISPENSA ELETRÔNICA Nº 012/2024  

PROCESSO N° 2992/2024 

 

 

 

 



  

Torna-se público que a Prefeitura do Município de Caieiras/SP, por meio do Setor de Licitação, realizará Dispensa Eletrônica, com 

critério de julgamento menor preço por lote, na hipótese do art. 75, inciso II, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

 

 

 

Data da sessão: Dia 26 de Abril de 2024. 

Link: www.novobbmnet.com.br 

Horário da Fase de Lances/Tempo de duração: Lances com início às 09:45 horas e término às 15:45 horas, com 06 horas de 

duração. 

 

1. OBJETO E JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

 

1.1. Contratação de empresa especializada, para realizar manutenção corretiva de equipamentos de cozinha 

industrial Conteiner refrigerado e congelado de 20 pés do setor de Alimentação escolar, com verificação de 

termostato, gás de refrigeração e eventuais substituições de peças da parte mecânica, conforme informações 

contidas no Termo de Referência. 

 

1.2. A contratação será conforme tabela constante abaixo. 

 

 

 

LOTE ÚNICO 

 
PREÇO REFERÊNCIA TOTAL 

ESTIMADO 

 

1 

 

Manutenção corretiva de Geladeira Industrial R$ 2.846,08 R$ 2.846,08 

 

2 

 

Manutenção corretiva de Camera fria de congelados R$ 2.860,43 R$ 2.860,43 

 

3 

 

Manutenção corretiva de camera fria de resfriados R$ 3.429,36 R$ 3.429,36 

 

VALOR TOTAL 

 

R$ 9.135,87 

 

 

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço por LOTE, observadas as exigências contidas neste Aviso de 

Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

 

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA 

 

2.1. A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante a utilização do Sistema BBMNET, disponível no endereço 

eletrônico www.novobbmnet.com.br. 

2.1.1. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante no Sistema de Dispensa 

Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão entidade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais 

danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados. 

2.2. Não poderão participar desta dispensa de licitação os fornecedores: 

2.2.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s); 

2.2.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder 

administrativa ou judicialmente; 

 

 

http://www.novobbmnet.com.br/
http://www.novobbmnet.com.br/


  

2.2.3. que se enquadrem nas vedações do art. 14 da Lei 14.133/21. 

 

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL 

 

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o cadastramento de sua proposta inicial, na forma 

deste item. 

3.2. O fornecedor interessado encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema BBMNET, a proposta com a descrição do objeto 

ofertado e a marca do produto, quando for o caso, e o preço, até a data e o horário estabelecidos para o fim de recebimento de 

propostas. 

3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a Contratada. 

3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, 

comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no objeto desta dispensa de licitação; 

3.4.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do 

fornecedor. 

3.5. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em conformidade com o 

que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como 

de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução 

contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

3.6. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, e assinalar em campo próprio do sistema eletrônico, que atende as 

seguintes declarações: 

3.6.1 Declaramos que inexiste fato impeditivo para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

3.6.2 Declaramos o enquadramento na condição de microempresa e empresa de pequeno porte, nos termos da Lei Complementar 

nº 123, de 2006, quando couber. 

3.6.3 Declaramos o pleno conhecimento e aceitação das regras e das condições gerais da contratação, constantes do 

procedimento. 

3.6.4 Declaramos nossa responsabilidade pelas transações efetuadas no sistema, assumindo como firmes e verdadeiras. 

3.6.5 Declaramos o cumprimento das exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 

Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, se couber. 

3.6.6 Declaramos o cumprimento do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.7. Quando houver variação mínima entre lances, fica facultado ao fornecedor, ao cadastrar sua proposta inicial, a parametrização de 

valor final mínimo, com o registro do seu lance final aceitável (menor preço ou maior desconto, conforme o caso). 

3.7.1. Feita essa opção os lances serão enviados automaticamente pelo sistema, respeitados os limites cadastrados pelo fornecedor 

e o intervalo mínimo entre lances previsto neste aviso. 

3.7.1.1. Sem prejuízo do disposto acima, os lances poderão ser enviados manualmente, na forma da seção respectiva deste Aviso 

de Contratação Direta. 

3.7.2. O valor mínimo parametrizado possui caráter sigiloso aos demais participantes do certame e para o órgão ou entidade 

contratante. Apenas os lances efetivamente enviados poderão ser conhecidos dos fornecedores na forma da seção seguinte deste 

Aviso. 

 

4. FASE DE LANCES 

 

4.1. A partir das 09:45 horas da data estabelecida neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública será automaticamente aberta 

pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado às 15:45 

horas. 

 

 

 



  

4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico. 

4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo unitário do item/lote. 

 

4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto em relação ao último lance por ele 

ofertado e registrado pelo sistema. 

4.3.1. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, quando a disputa for por menor preço, que incidirá 

em relação ao que cobrir a melhor oferta é de R$ 10,00 (dez reais). 

4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado primeiro no sistema. 

4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta inicial. 

4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, VEDADA A 

IDENTIFICAÇÃO DO FORNECEDOR. 

 

4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu encerramento, com o ordenamento e 

divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de classificação. 

4.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário indicado, por prorrogação automática 

que será de 2 (dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no 

caso de lances intermediários. 

 

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 

 

5.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação do 

objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contratação. 

5.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, poderá haver a negociação de 

condições mais vantajosas. 

5.3. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de documentos complementares, 

adequada ao último lance. 

5.3.1. Além da documentação supracitada, o fornecedor com a melhor proposta, conforme o caso, deverá encaminhar planilha 

com indicação de custos unitários e formação de preços. 

5.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação. 

5.5. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

5.5.1. contiver vícios insanáveis; 

5.5.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos; 

5.5.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação; 

5.5.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

5.5.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, desde que insanável. 

5.6. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos 

complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

5.7. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha poderá́ ser 

ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado via sistema, desde que não haja majoração do preço. 

5.8. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, 

na ordem de classificação. 

5.9. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horário para a 

sua continuidade. 

5.10. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado o disposto neste Aviso de 

Contratação Direta. 

 

 



  

6. HABILITAÇÃO 

 

6.1. Encerrada a etapa de negociação e aceitação, será iniciada a fase de Habilitação, onde será disponibilizado ao licitante classificado em 

primeiro lugar, o comando para inserção dos documentos de Habilitação. O prazo para a inserção dos documentos solicitados neste 

edital será 30 (trinta) minutos, a contar do disparo da mensagem da liberação do comando para inserção dos documentos, sujeito 

à desclassificação, caso não faça no tempo determinado. 

6.1.1. É dever do fornecedor atualizar previamente os documentos para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, 

ou encaminhar, quando solicitado, a respectiva documentação atualizada. 

6.1.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais 

emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s). 

6.2. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confirmação daqueles 

exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já apresentados, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, após 

solicitação da Administração, sob pena de inabilitação. 

6.3. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos 

originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital. 

6.4. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou 

apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de Contratação Direta. 

6.4.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade examinará a proposta 

subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e 

as condições de habilitação. 

6.5. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado. 

 

7. CONTRATAÇÃO 

 

7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento 

equivalente. 

7.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias corridos, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o Termo de 

Contrato ou aceitar instrumento equivalente, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso 

de Contratação Direta. 

7.2.1. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou instrumento equivalente poderá ser 

prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

7.3. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das condições de habilitação e contratação 

consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato. 

 

8. SANÇÕES 

 

8.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

8.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas no art. 155 da Lei 14.133/21 ficará sujeito, sem prejuízo 

da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções previstas no art. 156 da Lei 14.133/21: 

a) Advertência; 

b) Multa de 2% (dois por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do fornecedor; 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a 

sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

 

 

 

 



  

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, bem 

como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 

8.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela Administração 

ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

8.4. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em hipótese alguma, exime a obrigação de reparação 

integral do dano causado à Administração Pública. 

8.5. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

 

9. DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

9.1. O procedimento será divulgado no site BBMNET, no site oficial do órgão licitante, e no Portal Nacional de Contratações 

Públicas - PNCP. 

9.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento fracassado), a Administração 

poderá: 

9.2.1. republicar o presente aviso com uma nova data; 

9.2.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao procedimento, se houver, 

privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas. 

9.2.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitação, conforme o caso. 

9.3. As providências dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 acima poderão ser utilizadas se não houver o comparecimento de quaisquer 

fornecedores interessados (procedimento deserto). 

9.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de 

Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração na respectiva notificação. 

9.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda do negócio diante da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

9.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão 

será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja 

comunicação em contrário. 

9.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances observarão o horário de Brasília-DF, 

inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na documentação relativa ao procedimento. 

9.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das 

propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 

validade e eficácia para fins de habilitação e classificação, nos termos do art. 12, III e art. 64, da Lei 14.133/21. 

9.9. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

 

 

 

9.9.1. ANEXO I – Documentação exigida para Habilitação; 

9.9.2. ANEXO II – Termo de Referência dos Serviços; 

9.9.3. ANEXO III -Minuta de Contrato; 

9.9.4. ANEXO IV – Termo de Ciência e Notificação 

 

 

 

 

 

 

 



  

 

 

 

Caieiras, 22 de abril de 2024. 

 

 

 

 

 

                                                 Samuel Barbieri Pimentel da Silva 

                                              Departamento de Licitações



 

 

 

DISPENSA DE LICITAÇÃO ELETRÔNICA Nº 011/2024  

PROCESSO N.° 2063/2024 

 

ANEXO I – DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO 

1. Encerrada a etapa de negociação e aceitação, será iniciada a fase de Habilitação, onde será disponibilizado ao licitante classificado 

em primeiro lugar, o comando para inserção dos documentos de Habilitação. O prazo para a inserção dos documentos solicitados 

neste edital será de 30 (TRINTA) MINUTOS, a contar do disparo da mensagem da liberação do comando para inserção dos 

documentos, sujeito à desclassificação, caso não faça no tempo determinado: 

2. Habilitação Jurídica 

2.1 Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, ou registro empresarial devidamente registrado. Em se tratando de sociedade 

por ações, o estatuto social deverá vir acompanhado dos documentos de eleição de seus administradores. 

2.2 Os documentos mencionados no item 2.1 deverão estar acompanhados de todas as alterações e/ou da respectiva consolidação, 

conforme legislação em vigor. 

 

3. Regularidade Fiscal, Federal e Trabalhista 

3.1 CNPJ – Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica emitido pelo Ministério da Fazenda. 

3.2 Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, relativo à sede ou domicílio do licitante, pertinente ao 

seu ramo de atividade e compatível com o objeto do certame; 

3.3 Prova de Regularidade para com a Fazenda Nacional, comprovada mediante fornecimento de Certidão conjunta negativa ou 

positiva com efeitos de negativa de débitos relativos a Tributos Federais e a Dívida Ativa da União, e Seguridade Social. 

3.4 Certidão de regularidade de débitos tributários mobiliários com a Fazenda Municipal; 

3.5 Prova de regularidade de recolhimento de Fundo de Garantia por Tempo de Serviço-FGTS, mediante a apresentação de 

Certificado fornecido pela Caixa Econômica Federal. 

3.6 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa, nos 

termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, disponível no Portal do Tribunal Superior do Trabalho 

(www.tst.jus.br/certidao). 

 

4. Qualificação Econômio - Financeira. 

4.1 Certidão Negativa de Pedido de Falêmcoa, Concordata, Recuperação Judicial e Extrajudicial, expedidade pelo distribuidor da 

sede da pessoa jurídica; caso a licitante apresente Certidão Positiva de Recuperação Judicial, deverá apresentar o Plano de 

Recuperação, já homologado pelo Juiz competente e em pleno vigor, apto a compravar a sua viabilidade econômico-financeira 

estabelecidas no edital. 

 

5. Atestado de Capacidade Técnica 

5.1 Prova de aptidão para o desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto desta 

licitação, por meio da apresentação de atestado(s) expedido(s), necessariamente em nome do licitante, por pessoa jurídica de direito 

público ou privado, no qual se indique que a empresa já forneceu objeto similar ao desta licitação. 

 

 

 

 

 

http://www.tst.jus.br/certidao


 

 

 

 

 

6. Identificação 

 

6.1. Dados necessários do responsável pela assinatura do termo: nome completo, RG, CPF, endereço residencial e empresarial, 

e-mail institucional, telefone. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

ANEXO III 

MINUTA DE CONTRATO 

 

INSTRUMENTO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº _____/XXXX, QUE ENTRE SI CELEBRAM 

O MUNICÍPIO DE CAIEIRAS E____________, DECORRENTE DA DISPENSA DE LICITAÇÃO N. º 

***/2024 – PROCESSO MUNICIPAL Nº 2992/2024. 

 

Pelo presente Instrumento de Contrato Administrativo, de um lado o MUNICÍPIO DE CAIEIRAS, inscrito no 

CNPJ sob o nº XXXXXXX, com personalidade jurídica de direito público, com sede na Avenida XXXXXXX, 

neste ato representado pelo Secretário Municipal XXXXX, RG nº XXXXX, CPF nº XXXXXX, por atribuição 

conferida através do Decreto nº XXXXXX, de ora em diante denominada simplesmente MUNICÍPIO, e, de outro 

lado, a empresa ______________________________________________, devidamente inscrita no CNPJ/MF. sob 

o n.º _____________________ e Inscrição Estadual sob n.º________________________, com sede à 

_________________________,  n.º _____, bairro ______, Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, neste ato 

representada pelo Senhor _____________________________, portador da Cédula de Identidade RG. N.º 

____________________ e do CPF/MF. N.º _______________________, de ora em diante denominado 

simplesmente CONTRATADO, têm entre si justo e acertado o que segue: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

 

1.1 - Contratação de empresa especializada, para realizar manutenção corretiva de equipamentos de cozinha 

industrial Conteiner refrigerado e congelado de 20 pés do setor de Alimentação escolar, com verificação de 

termostato, gás de refrigeração e eventuais substituições de peças da parte mecânica, conforme informações 

contidas no Termo de Referência. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO PREÇO 

 

2.1 - O preço estimativo para pagamento mensal dos serviços é  (_____) sendo este o valor total do presente Termo 

de Contrato. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

  

3.1.  Os serviços contratados deverão ser iniciados conforme estipulado no Termo de Referência. 

 

 

 

 



 

 

 

 

3.2. O prazo para execução dos serviços: os serviços deverão ser executados de acordo com necessidade da 

Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social. 

 

3.3. A administração fiscalizará obrigatoriamente a execução do contrato, a fim de verificar se no seu 

desenvolvimento estão sendo observadas as especificações e demais requisitos nele previstos, reservando-se o 

direito de rejeitar os serviços que, a seu critério, não forem considerados satisfatórios. 

 

3.4. A fiscalização por parte da administração não eximirá a contratada das responsabilidades previstas no Código 

Civil e dos danos que vier a causar à administração ou a terceiros, por culpa ou dolo de seus funcionários ou de 

seus prepostos na execução do contrato. 

 

3.5. A Contratada deverá adotar medidas, precauções e cuidados tendentes a evitar danos materiais e pessoais a 

seus funcionários, a seus prepostos e a terceiros, pelos quais será inteiramente responsável. 

 

3.6. Os serviços deverão ser executados conforme o Termo de Referência dos Serviços. 

 

3.7. A adjudicatária exigir-se-á fiel cumprimento a todas as determinações do presente Edital e seus anexos. 

 

CLÁUSULA QUARTA - DOS PAGAMENTOS 

 

4.1 - O pagamento será efetuado diretamente ao fornecedor através de depósito bancário, até 30 (trinta) dias após 

apresentação da Nota Fiscal na Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social. 

 

4.2 – No ato do pagamento, a contratada deverá apresentar cópias e os originais dos comprovantes de recolhimentos 

das contribuições ao INSS e FGTS, dos empregados. 

 

4.2.1 – Juntamente com as guias de INSS e FGTS, deverá ser apresentada cópia e o original da folha de pagamento 

do mês de competência, na qual constem os nomes dos empregados que trabalharam na execução do contrato. 

 

4.2.2. – As cópias das guias e da folha de pagamento, serão conferidas com os originais e autenticadas por servidor 

designado, que após a conferência anexará as mesmas às Notas Fiscais. 

 

4.3 – Quando do pagamento devido, se os serviços da empresa contratada se enquadrar no disposto da Lei Federal 

n.º 9.711, de 20.11.98, a Prefeitura reterá 11% (onze por cento) do valor bruto da Nota Fiscal ou fatura de prestação 

de serviços, relativo a Seguridade Social. 

 

 

 

 



 

 

 

 

4.4 – A contratada deverá, ainda, apresentar, neste ato Certidão Negativa de Débito Municipal. 

 

4.5 - Para efeito do pagamento das faturas, a proponente deverá indicar o número da conta corrente e o endereço da 

agência bancária onde deseja que sejam efetuados os créditos correspondentes. 

 

4.6 - Caso ocorra atraso no pagamento por culpa exclusiva da Prefeitura licitante, incidirá sobre o valor do débito 

vencido e não pago multa no equivalente á 02% (dois por cento), correção monetária e juros mensais no equivalente 

á 0,5% (meio por cento), tudo contado da data final para o adimplemento até a data do efetivo pagamento. 

 

CLÁUSULA QUINTA - DA DESPESA 

 

5.1 - As despesas decorrentes da presente contratação, estimadas em R$ ____________________________, 

constantes das dotações do orçamento vigente do Município, abaixo discriminadas: 

 

Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social Despesa 

12.122.0008.2033 – 3.3.90.39.00 00188 

 

CLÁUSULA SEXTA - DA VIGÊNCIA 

6.1 - Este Instrumento Contratual considera-se em vigor pelo período de 30 (trinta) dias, contados a partir da data 

de assinatura do contrato. O contrato poderá ser prorrogado na forma da lei mediante justificativa fundamentada à 

autoridade competente e reduzida a termo no processo definitivo. 

 

6.1.1 – No caso de prorrogação do presente contrato o valor do objeto será reajustado de acordo com o Índice 

Nacional de Preços ao Consumidor (INPC/IBGE), vigente à época. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS SANÇÕES  

 

7.1. Pela inexecução total da obrigação objeto da licitação será aplicada multa equivalente a 20% (vinte por cento) 

do valor da Autorização de Fornecimento (AF);  

 

7.2. Pela inexecução parcial do ajuste será aplicada multa equivalente a 10% (dez por cento) do valor da 

Autorização de Fornecimento (AF). 

 

 

 

 

 



 

 

 

7.3. O atraso na entrega do objeto sujeitará a CONTRATADA à multa de mora de 0,5% (cinco décimos 

percentuais) do valor da Autorização de Fornecimento (AF) por dia de atraso, até o 15° (décimo quinto) dia, após 

o que, poderá ser considerada inexecução total ou parcial do ajuste, conforme o momento da Autorização de 

Fornecimento (AF). 

 

7.4. O descumprimento do prazo de 02 (dois) dias úteis para correção ou substituição do(s) item(s) prestado(s) em 

desacordo com as especificações contidas neste Edital, para entrega da quantidade faltante solicitada pela 

Administração e para substituição da Nota Fiscal emitida com falhas, conforme previsto nos devidos itens deste 

Edital, acarretará a aplicação de multa diária equivalente a 1% (um por cento) do valor da Autorização de 

Fornecimento (AF), até o limite de 15 (quinze) dias, quando será considerada a inexecução parcial. Considerar-se-

á inexecução total do ajuste o atraso na entrega do objeto por prazo igual ou superior a 30 (trinta) dias ou a 

reincidência da inexecução parcial do ajuste. 

 

7.5. O fornecimento do objeto em desacordo com as especificações constantes do edital ou em níveis de qualidade 

inferior ao especificado no presente edital, sujeitará a CONTRATADA a multa de 10% (dez por cento) do valor 

total da Autorização de Fornecimento (AF), sem prejuízo da substituição do objeto e demais sanções aplicáveis. 

 

7.6. Para aplicação das penalidades descritas acima, será instaurado procedimento administrativo específico, sendo 

assegurado o direito ao contraditório e ampla defesa, com todos os meios a eles inerentes. 

 

7.7. As multas são independentes e não eximem a CONTRATADA da plena execução do objeto contratado. 

 

7.8. O eventual atraso no pagamento à CONTRATADA acarretará a compromitente, no pagamento de multa de 

2% (dois por cento) sobre o valor da parcela inadimplida e juros de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) ao 

dia de atraso, limitando em 30 (trinta) dias.  

 

CLÁUSULA OITAVA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

8.1 – O presente Instrumento de Contrato Administrativo regular-se pelas suas próprias cláusulas e condições, 

reger-se pela Lei Federal nº 14.133/2021, vincular-se ao Edital da Dispensa de Licitação nº ***/2024 e sujeitar-

se as normas de Direito Público, aplicando-se lhe somente supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos 

Contratos e as disposições de Direito Privado. 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

8.2 - O Município poderá rescindir este Contrato unilateralmente, desde que por motivo de interesse público 

relevante ou conveniência administrativa, sempre devidamente justificada, mediante comunicação com prazo de 

30 (trinta) dias, sem que tal fato gere qualquer direito ao contratado, ressalvadas as hipóteses contempladas na Lei 

Federal 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA NONA - DO FORO 

 

9.1 - Para conhecer e julgar quaisquer questões oriundas deste Contrato será competente a Vara Distrital de 

Caieiras, Comarca de Franco da Rocha, ainda que exista outro mais privilegiado. 

 

E, por estarem assim certas e devidamente ajustadas, Município e Contratada, firmam o presente em 04 (quatro) 

vias de igual teor e forma, na presença de testemunhas. 

 

Caieiras, ___de___________de 2.024. 

 

XXXXXXX 

Secretária do Município de Caieiras 

 

CONTRATADO 

 

TESTEMUNHAS: 

 

1ª. ________________ 2ª. _________________ 3ª. ________________ 

RGnº 

 

 

 

RG nº RG nº 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

ANEXO IV 

TERMO DE CIÊNCIA E NOTIFICAÇÃO 

MUNICÍPIO DE CAIEIRAS 

CONTRATANTE:  

CONTRATADO:  

CONTRATO Nº:  

OBJETO: Contratação de empresa especializada, para realizar manutenção corretiva de equipamentos de cozinha 

industrial Conteiner refrigerado e congelado de 20 pés do setor de Alimentação escolar, com verificação de 

termostato, gás de refrigeração e eventuais substituições de peças da parte mecânica, conforme informações 

contidas no Termo de Referência. 

ADVOGADO:  

OAB nº    email:  

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 

1. Estamos CIENTES de que: 

a) o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua execução contratual, estarão 

sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá 

pelo sistema eletrônico; 

b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de interesse, Despachos e 

Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo Eletrônico, em consonância com o estabelecido 

na Resolução nº 01/2011 do TCESP; 

c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a ser tomados, 

relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno do Poder Legislativo, 

parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 

709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais, conforme regras 

do Código de Processo Civil; 

d) as informações pessoais dos responsáveis pela contratante estão cadastradas no módulo eletrônico do “Cadastro 

Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos termos previstos no Artigo 2º das Instruções nº01/2020, conforme 

“Declaração(ões) de Atualização Cadastral” anexa (s); 

e) é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados. 

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para: 

a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente publicação; 

b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito de defesa, 

interpor recursos e o que mais couber. 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE: 

Nome:  

Cargo:  

CPF:  

 

RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME OU RATIFICAÇÃO DA 

DISPENSA/INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO: 

Nome:  

Cargo:  

CPF:  

Assinatura: ____________________________________________ 

 

RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE: 

Pelo contratante: 

Nome:  

Cargo:  

CPF:  

Assinatura: ____________________________________________ 

 

Pela contratada: 

Nome:  

Cargo:  

CPF:  

Endereço completo:  

e-mail:  

Telefone(s):  

Assinatura: ______________________________________________________  

 

ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE: 

Nome:  

Cargo:  

CPF:  

Assinatura: ____________________________________________ 
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